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Os países em desenvolvi-
mento brigaram até o fim pa-
ra garantir compensações fi-
nanceiras, mas obtiveram um 
resultado discreto. O envia-
do especial dos Estados Uni-
dos, John Kerry, seu homólo-
go chinês, Xie Zhenhua, e o 
vice-presidente da Comissão 
Europeia, Frans Timmermans, 
passaram os últimos dias alter-
nando conversas com os vários 
grupos de negociadores, para 
alinhavar um texto que, após 
os discursos de encerramen-
to do evento, foi praticamente 
aceito por unanimidade, em-
bora com duras críticas.

Logo após o anúncio do 
acordo, o secretário-geral da 
ONU, Antonio Guterres, aler-
tou que o mundo ainda segue 
às portas de uma catástrofe 
climática. “(O acordo) reflete 
os interesses, as contradições 
e o estado de vontade política 

do mundo, hoje. É um passo 
importante, mas não é o sufi-
ciente. É hora de ligar o modo 
emergência”, declarou.

Os diferentes grupos de países 
em desenvolvimento decidiram 
não bloquear o avanço das nego-
ciações, apesar de não terem si-
do contemplados com a criação 
de um instrumento formal inter-
nacional que desse resposta ao 
problema do financiamento das 
chamadas perdas e danos decor-
rentes do aquecimento global.

O projeto de declaração deba-
tido nas últimas horas da confe-
rência de Glasgow apenas propu-
nha acelerar a aplicação das me-
didas técnicas já previstas, sem 
metas temporais.

“Entendemos que (essa lin-
guagem) não reflete nem preju-
dica a solução que queremos so-
bre o financiamento de perdas e 
danos para os mais vulneráveis”, 
disse o representante de Guiné, 

Frustração dos países em desenvolvimento

Representantes da sociedade 
civil, ambientalistas, cientistas 
e observadores do mundo todo 
deixam a COP26 aliviados pelo 
fato de a conferência ter conse-
guido formatar um acordo, mas 
criticaram a falta de balizas mais 
específicas para atingir metas de 
redução das emissões e de eleva-
ção da temperatura global.

Para a jovem ativista Gre-
ta Thunberg, que ajudou a mo-
bilizar milhares de jovens na 
COP26, a conferência sobre o 
clima foi puro “blá-blá-blá”. Em 

publicação no Twitter, a sueca es-
creveu que “o verdadeiro traba-
lho continua fora dessas salas. E 
nunca, nunca nos renderemos”.

“O que este texto está tentan-
do fazer é tapar buracos e iniciar 
um processo”, resumiu Helen 
Mountford, do World Resources 
Institute. O texto “é tímido, é fra-
co e a meta de 1,5º C mal está vi-
va, mas dá um sinal de que a era 
do carvão está acabando. E isso 
é importante”, contemporizou a 
diretora executiva do Greenpea-
ce, Jennifer Morgan.

Observadores criticam a 
falta de metas objetivas

“(O acordo) reflete 
os interesses, as 
contradições e o estado 
de vontade política 
do mundo, hoje. É 
hora de ligar o modo 
emergência”

Antônio Guterres, 
secretário-geral da ONU

O verdadeiro trabalho continua fora dessas  
salas. E nunca, nunca nos renderemos”.

Greta Thunberg,  ativista

L
íderes de quase 200 nações 
aprovaram, na tarde de on-
tem (13), o documento fi-
nal da Cúpula do Clima 

(COP26), em Glasgow, na Escó-
cia. O acordo define regras pa-
ra o mercado global de carbono, 
que prevê a negociação de cré-
ditos entre países com base na 
quantidade de emissões feitas 
ou evitadas de CO2 na atmos-
fera. Outro destaque do texto, 
cujo teor foi atenuado ao longo 
das negociações, é um apelo em 
favor da redução gradual do uso 
de combustíveis fósseis. Especia-
listas dizem que houve avanços, 
mas, insuficientes na luta contra 
a catástrofe climática.

A regulamentação do mercado 
de carbono – importante instru-
mento para financiar os esforços 
contra o aquecimento global – era 
prevista desde o Acordo de Paris, 
em 2015. Alguns países têm seus 
mercados internos regulamenta-
dos, e outros operam com meca-
nismos voluntários, como é o caso 
do Brasil. O sistema internacional 
– cujos detalhes da operação ain-
da serão definidos – é um passo 
para que países em que há gran-
des áreas de absorção de CO2 (co-
mo a Amazônia) possam negociar 
títulos com nações poluentes, que 
precisam compensar o excesso de 
emissões na atmosfera.

Na última COP – a de Madri, em 
2019 – a delegação brasileira foi 
um dos principais obstáculos pa-
ra um acordo. Nesta conferência, 
entretanto, o governo decidiu fa-
zer concessões e aceitar o modelo 
proposto. Uma das principais crí-
ticas do Brasil tratava dos itens que 
impedem a dupla contagem: que a 
emissão de um crédito de carbono 
seja contado e abatido das emis-
sões totais do país que vendeu e, 
também, do que comprou.

Outro destaque do documen-
to aprovado nesta COP é a previ-
são de redução gradual do uso de 
combustíveis fósseis. A linguagem 
do texto, que inicialmente previa o 
abandono desse tipo de poluente, 
foi suavizada ao longo das nego-
ciações, após forte pressão de paí-
ses produtores ou consumidores 
de combustíveis fósseis, especial-
mente o carvão. Nas últimas ho-
ras de negociação, houve apelo de 
China e Índia para usar o termo 
“redução” no lugar de “eliminação” 

COP26

Acordo sem definição 
de quem paga a conta

Conferência climática chega ao fim com aprovação de texto genérico para atender países que usam   
combustíveis fósseis, sem consenso sobre como financiar ações para conter aquecimento global

UNFCCC_COP26/Kiara Worth

 Negociadores passaram o último dia da Cúpula do Clima buscando consensos sobre temas polêmicos, com clara divisão entre países pobres e ricos

Amadou Sebory Touré, líder do 
grupo de negociação G77+China, 
que reúne mais de 100 países em 
desenvolvimento e emergentes.

A Aliança dos Pequenos Esta-
dos Insulares (Aosis, na sigla em 

inglês), referindo-se também ao 
espírito de “compromisso”, assi-
nalou que o esboço da declara-
ção inclui avanços em “algumas 
de nossas prioridades”, mas dei-
xou clara a frustração do bloco. 
“Estamos muito decepcionados 
pela ausência de elementos so-
bre perdas e danos e expressa-
remos nossas demandas em seu 
devido momento”, registrou a 
Aosis em nota.

O enviado dos EUA, John 
Kerry, tentou, por sua vez, 
tranquilizar os países desfa-
vorecidos: “estamos dispos-
tos a participar do diálogo so-
bre perdas e danos e a contri-
buir para o seu sucesso”, ga-
rantiu Kerry.

Já o representante da União 
Europeia, que também se opôs ao 
mecanismo internacional, reco-
nheceu que esse é apenas o “co-
meço do que temos de faz er em 
matéria de perdas e danos”.

dos poluentes. Os dois países qua-
se barraram as negociações de úl-
tima hora, por causa da posição 
contrária ao parágrafo sobre a ne-
cessidade de eliminar a dependên-
cia do carvão e os subsídios aos 
combustíveis fósseis.

“Parte justa”

O ministro indiano do Meio 
Ambiente, Bhupender Yadav, ar-
gumentou que as nações me-
nos industrializadas, com pouca 
responsabilidade histórica pelo 
aquecimento global, têm “direi-
to a sua parte justa do orçamento 
global de carbono e têm direito 
ao uso responsável de combus-
tíveis fósseis”.

A mudança, para garantir a 
assinatura de Índia e China, foi 
alvo de fortes críticas de outros 
países, como México e Suíça, que 
reclamaram da falta de transpa-
rência dessa negociação.

O texto final também reco-
menda dobrar os recursos ofe-
recidos pelos países ricos às 
nações em desenvolvimento, 
com o objetivo de financiar 
ações contra o aquecimento 
global e adaptações às mudan-
ças climáticas. Em 2009, os paí-
ses desenvolvidos haviam se 
comprometido a criar, até o 
ano passado, um fundo climá-
tico de US$ 100 bilhões. A pro-
messa, porém, não foi cumpri-
da. Segundo os cálculos mais 

recentes, o montante oferecido 
para essa finalidade não pas-
sou de US$ 80 bilhões.

O financiamento dessas estra-
tégias para enfrentar as mudan-
ças climáticas foi motivo de um 
dos principais embates ao longo 
da COP. Ainda na plenária final 
do evento, ontem à tarde, repre-
sentantes das nações mais po-
bres reivindicaram mais verbas. 
O Brasil foi uma das principais 
vozes nos apelos por mais di-
nheiro dos países desenvolvidos.

O pacto propõe ainda que paí-
ses-membros apresentem, até o 
fim de 2022, novos compromis-
sos nacionais de cortes de emis-
sões de gases de efeito estufa, três 
anos antes do previsto, ainda que 

“tendo em conta as diferentes cir-
cunstâncias nacionais”.

Relatório do Painel Intergover-
namental sobre o Clima das Na-
ções Unidas, em agosto, mostrou 
que a Terra está esquentando mais 
rápido do que era previsto, e se pre-
para para atingir 1,5º C acima do 
nível pré-industrial já na década de 
2030, dez anos antes do esperado. 

Vilão da vez

O Brasil chegou à conferência 
sob desconfiança internacional, 
diante da explosão do desmata-
mento na Amazônia e da postu-
ra de pouco diálogo do presiden-
te Jair Bolsonaro sobre a agen-
da ambiental. Na conferência, 

entretanto, o país aderiu a acor-
dos propostos por Estados Unidos 
e países europeus, como os pactos 
para conter o desmatamento e as 
emissões de gás metano.

Analistas consideram positivo 
que o Brasil não tenha colocado 
obstáculos nas negociações, mas 
apontam que recuperar a repu-
tação na área ambiental depen-
derá de ações efetivas da gestão 
Bolsonaro. Enquanto a COP ain-
da ocorria, dados divulgados pe-
lo Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe), órgão ligado 
ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia, mostraram que o des-
mate na Floresta Amazônia ba-
teu recorde em outubro na série 
histórica de sete anos.


